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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 13/2013

Pelo relançamento do emprego e por boas práticas
de contratação laboral

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

a) Prossiga as políticas de saneamento económico do 
País, permitindo o relançamento da economia e a criação 
de emprego;

b) Continue a reforçar as políticas ativas de emprego e 
de formação profissional por forma a melhorar as quali-
ficações dos Portugueses e a facilitar a sua integração no 
mercado de trabalho;

c) Mantenha as políticas de reforço dos meios e dos 
instrumentos ao dispor da Autoridade para as Condições 
do Trabalho para que esta possa cumprir cabalmente a sua 
missão e combater, de forma sistemática e eficaz, as más 
práticas contratuais.

Aprovada em 25 de janeiro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 14/2013

Prorrogação do prazo de funcionamento da comissão parlamen-
tar de inquérito à contratualização, renegociação e gestão 
de todas as parcerias público -privadas do setor rodoviário e 
ferroviário.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, e ao abrigo do disposto no 
n.º 2 do artigo 11.º do Regime Jurídico dos Inquéritos Par-
lamentares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 1 de março, alte-
rado pelas Leis n.os 126/97, de 10 de dezembro, e 15/2007, 
de 3 de abril, prorrogar o prazo de funcionamento da co-
missão parlamentar de inquérito à contratualização, rene-
gociação e gestão de todas as parcerias público -privadas 
do setor rodoviário e ferroviário por mais 90 dias.

Aprovada em 8 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 81/2013
de 25 de fevereiro

No âmbito do eixo prioritário n.º 3 do Programa 
Operacional Pesca 2007-2013 (PROMAR), a Portaria 
n.º 723-A/2008, de 1 de agosto, aprovou o Regulamento 
do Regime de Apoio a Projetos Piloto e Transformação 
de Embarcações de Pesca, posteriormente alterado pela 
Portaria n.º 106/2010, de 19 de fevereiro.

Não obstante, a experiência adquirida com a aplicação 
do mencionado Regulamento revelou a indispensabili-
dade de lhe introduzir alguns ajustamentos, com vista a 

assegurar que o mesmo corresponda plenamente às ne-
cessidades de apoio ao sector nos domínios que abrange.

É neste contexto que se insere, desde logo, a ampliação 
da tipologia de despesas elegíveis prevista na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 7º.

Também a fixação de períodos restritos para a apre-
sentação de candidaturas tem vindo a criar dificuldades 
aos promotores, que muitas vezes se veem confrontados 
com a necessidade de iniciarem os seus projetos durante 
um período em que se encontram legalmente impedidos 
de apresentar as respetivas candidaturas e, assim, garan-
tirem a sua admissibilidade e consequente elegibilidade 
das inerentes despesas.

Por outro lado, a atual conjuntura económica e finan-
ceira tem, por vezes, originado dificuldades aos promo-
tores no cumprimento quer do prazo de que dispõem 
para solicitar adiantamentos quer do prazo de início da 
execução dos projetos, pelo que se justifica o reajusta-
mento do respectivo regime em harmonia com esta nova 
realidade.

Ademais, considerando que os prazos de início e con-
clusão dos projetos poderão não ser cumpridos por motivos 
não imputáveis aos promotores, justifica-se igualmente 
a consagração legal da possibilidade da sua prorrogação 
diante desse circunstancialismo excecional.

Mostra-se, ainda, pertinente exigir a realização de um 
menor volume de despesa como pressuposto da disponibili-
zação da primeira e da última prestação do apoio, de forma 
a reduzir as necessidades de liquidez dos beneficiários nas 
fases de início e conclusão dos projetos.

Por último, afigura-se ainda necessário fazer coincidir 
o início dos prazos para a execução e a conclusão dos 
projetos e para eventual solicitação de adiantamentos com 
o conhecimento, pelos promotores, da outorga do contrato 
de atribuição do apoio.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, al-
terado pelos Decretos-Lei n.ºs 128/2009, de 28 de maio, e 
37/2010, de 20 de abril, e no uso das competências delega-
das pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território no despacho nº 12412/2011, 
publicado no Diário da República, 2ª Série, n.º 181, de 
20 de setembro de 2011, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
(Alteração ao Regulamento do Regime de Apoio a Projetos Piloto 

e à Transformação de Embarcações de Pesca)

Os artigos 6.º, 7.º, 10.º, 12.º, 13.º, 14.º, 15.º e 16.º do 
Regulamento do Regime de Apoio a Projetos Piloto e à 
Transformação de Embarcações de Pesca, aprovado pela 
Portaria n.º 723-A/2008, de 1 de agosto, posteriormente 
alterado pela Portaria n.º 106/2010, de 19 de fevereiro, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[…]

1 - Sem prejuízo das condições específicas previs-
tas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 81/2008, de 16 de 
Maio, são condições de acesso a este regime, para os 
promotores dos projetos piloto em geral:

a) Prever uma parceria com um organismo científico 
ou técnico que assegure um acompanhamento adequado 




